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Resumo: O presente trabalho é fruto do início da jornada acadêmica, enquanto pesquisadoras do Núcleo de Estudos e Pesquisas Miltonianas - NEPEM, hoje atual Grupo de Estudos Territoriais - GETERRI, da Universidade Estadual de Alagoas, Campus V, nesta cidade de União dos Palmares/AL. O objetivo é discutir o processo de surgimento, transformação, sistematização e evolução da geografia enquanto ciência. Portanto, enfatizamos as sucessivas correntes geográficas, a conceituação do objeto de estudo da geografia, bem como o uso do espaço geográfico, sinônimo de território usado (Santos ; Silveira, 2012), as questões políticas e econômicas que permeiam a sociedade e a noção de cidadania.  Metodologicamente, o texto foi construído a partir de leituras orientadas sobre a temática, fichamento e discussões no núcleo de estudos.
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1. Introdução
	 A sistematização da Geografia teve início em meados do século XIX, com Alexander Von Humboldt e Karl Ritter. É a partir destes dois autores que surgem as correntes do pensamento geográfico - Determinismo, Possibilismo, Nova geografia e Geografia Crítica. CORREA (2000) aponta que, cada uma delas com suas práticas teóricas, empíricas e políticas, seguindo uma sequência histórica predomina e, ou coexiste com outra corrente.
A Geografia passou e ainda passa, por diversos questionamentos, consequência de suas raízes históricas, ligadas ao pensamento grego. Na antiguidade a Geografia compunha um saber vinculado à Filosofia, às Ciências da Natureza e à Matemática permanecendo, assim, até o final do século XVIII. Essa ciência foi elaborada, historicamente, por diversas correntes que colaboraram para a (in) definição do “espaço geográfico” enquanto objeto de estudo da sociedade.
Assim, nos debruçamos em Milton Santos particularmente em sua obra “Por uma Geografia Nova: da Crítica da Geografia a uma Geografia Crítica” (2008), para compreender a trajetória da ciência geográfica até os dias atuais, os questionamentos que levaram a Geografia a um período crise e conflito quanto à definição de seu objeto de estudo. 
Na primeira parte de sua obra, Santos (2008) trata dos fundadores clássicos e as suas pretensões científicas; as transformações que a ciência passou após a segunda Guerra Mundial e consequentemente toda a sociedade. As enormes questões que se levantaram com a “New Geography”, as novas formas de pesquisas e a quantificação que influenciou deveras a ciência geográfica.
É através da geografia da percepção que, Santos (2008, p. 91) revela “[...] a maneira específica como cada indivíduo apreende e avalia o espaço”. Em uma de suas críticas aponta o triunfo do formalismo ideológico, que deixa a Geografia “viúva do espaço,”.
Na segunda parte propõe a nova interdisciplinaridade, na busca por romper com o isolamento da geografia enquanto ciência. O ponto culminante era pois, a redefinição do objeto de  estudo “[...] o espaço como categoria  histórica”(SANTOS, 2008, p.152), “um conjunto de formas representativas de relações sociais do passado e do presente e por uma estrutura representada por relações sociais que estão acontecendo atualmente e que se manifestam através  de processos e funções. O espaço  é, então, verdadeiro campo cuja  aceleração é desigual” (SANTOS, 2008, p.153). Assim, os eventos não se dão em todos os lugares de forma una, pois cada lugar apresenta suas especificidades e particularidades, de modo que cada um irá apreender os eventos de forma diferenciada, alguns lugares de forma mais rápida e eficaz e outros de forma mais lenta e ineficiente.  Os eventos se darão de forma simultânea, combinada e desigual.
Na terceira e última parte do livro, Santos, traz uma Geografia Crítica, também chamada de geocrítica, propondo o rompimento com a ideia de neutralidade científica, para fazer da Geografia uma Ciência apta a elaborar uma crítica radical a sociedade capitalista.  É uma Geografia revolucionária com o propósito de reconstituir o conceito de espaço geográfico de forma que não houvesse a omissão do real; procurava esclarecer as contradições entre poder e dominação dos territórios. Enfatiza a necessidade de um engajamento político dos geógrafos e defende a diminuição, das diferenças econômicas e regionais. 
Milton Santos, em sua obra faz uma revisão crítica sobre as diversas correntes de pensamento que não contribuíram para a evolução da geografia enquanto ciência e atrasaram decerto na definição do objeto de estudo da disciplina no conjunto das ciências sociais. A geografia em sua trajetória foi marcada pela interdisciplinaridade no seu conhecimento científico. Milton Santos, no entanto, em sua discussão procurou dar resposta a questões que permaneceram pendentes durante a maior parte do século XX.
2. A geografia na construção de um ser crítico e cidadão

	Foi na Grécia Antiga que o termo cidadania surgiu, para designar os direitos das pessoas que viviam nas cidades e que tinham participação nas decisões políticas. Na Roma Antiga cidadania vem do latim civitas, que significa “conjunto de direitos atribuídos ao cidadão” ou “cidade”. 
	A Declaração dos Direitos Humanos adotada e proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948 estabelece a cidadania “como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal e efetiva, tanto entre os povos dos próprios Estados-membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.
	Assim, o artigo I enfatiza que: “Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade”. E o artigo II preconiza que: “Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição”.
	A carta, reflete sobre a necessidade de discutir os direitos fundamentais do ser humano, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla. Porém, na sociedade atual o exercício de cidadania, assim como o que é ser e o papel do cidadão estão decerto atrofiadas.
	Ser “cidadão” no mundo atual é se sujeitar a um jogo de valores que diz, onde se tem que viver e quanto podem pagar; o que se pode ou não usufruir, quanto o dinheiro pode comprar etc. A figura do cidadão está direcionando ao padrão de consumo e status na sociedade. 
	Nesse intuito, há uma grande confusão entre o ser cidadão e quanto o dinheiro pode ou não comprar. Milton Santos, (2014) elucida que a classe média que desponta no atual período, e se acha detentora dos meios de produção não passa de massa de manobra do capitalismo, e neste viés afirma que “a classe média não quer direitos e sim privilégios” (M. Santos em O Espaço do Cidadão). Uma classe que abre mão de direitos fundamentais a sobrevivência e dignidade humana: educação, saúde, saneamento, investimentos sociais para diminuição da pobreza, empregos etc., direitos estes inalienáveis ao homem. A classe média prefere impor-se a favor de uma política de mercado perversa, que controla e impõe necessidades socialmente construídas em substituição das necessidades originais do indivíduo.

3. A confusão entre ser cidadão e o papel do consumidor no século XXI

O Período Técnico-Científico-informacional marca um acelerado processo de transformação do espaço geográfico, é a cara geográfica do processo de globalização. Esse período caracteriza um novo momento do capitalismo, especialmente após os anos 1970, quando se configura a difusão seletiva dos novos vetores da globalização que promoveram uma reestruturação da produção e do consumo, especialmente nos países subdesenvolvidos como o Brasil.
	O período pós-guerra com a nova fase da globalização marca a intensificação do neoliberalismo. O território é, unificado, fragmentado e normatizado pelas empresas. Assim, as multinacionais selecionam os melhores pedaços do território em função dos seus interesses.  
Milton Santos (2005) elucida que o mundo deve ser compreendido por um conjunto de possibilidades em que o território é abrigo de todos os homens de todas as instituições e de todas as organizações, resgatando a noção de “espaço banal” proposto pelo economista François Perroux. Porém, chama a atenção para a necessidade de hoje reafirmarmos o conceito de território de modo a distinguir aquele território, abrigo de todos, daquele de interesse das empresas. O primeiro é o território normado e o segundo como território como recurso, território como norma ou território das empresas. O primeiro é o território nacional e o segundo é o espaço internacional, de interesse das empresas.
Diante do mundo visto tal como ele é, e como pode vir a ser, enfatizamos o verdadeiro mundo atual, e como pode ser enganoso, perverso, excludente, competitivo e alienador. Santos (2012a) considera, a existência de três mundos em um só:  O primeiro seria o mundo tal como nos fazem vê-lo – a globalização como fábula; o segundo seria o mundo tal como ele é – a globalização como perversidade; e o terceiro o mundo como ele pode ser – uma outra globalização.
A globalização como fábula é o mundo como nos fazem enxergá-lo. E se caracteriza pelo mito do encurtamento da distância. A falsa homogeneização do planeta quando na realidade, há ainda mais a diferenciação entre as áreas. A unicidade da técnica demonstra bem este mundo, marcado pela presença de um único sistema técnico que acirra deveras a noção de competitividade entre os lugares e as desigualdades. “O mundo se torna menos unido, tornando mais distante o sonho da verdadeira cidadania, o culto ao consumo é estimulado” (Santos, 2012a, p.19)
A globalização como fábrica de perversidade ou mundo como ele se encontra atualmente - é marcado pela naturalização das mazelas na sociedade, como a fome, o desemprego, as enfermidades etc. assim, alastram-se e a aprofundam-se a perversidade sistêmica que está enraizada na evolução da humanidade, aos comportamentos competitivos que caracterizam as ações hegemônicas (Santos, 2012a).
E a outra globalização é o mundo como pode ser - é a globalização mais humana, com uma sociedade mais justa, igualitária consciente do seu papel, dos direitos e deveres na luta por justiça social. Mas, no mundo atual a globalização se faz como fábula e fabrica de perversidades, o culto ao consumo atribui um papel central ao dinheiro em estado puro. O dinheiro é o regulador das ações sociais.
	A sociedade torna-se escrava dos objetos. No mundo contemporâneo as necessidades são socialmente construídas e o desejo original do indivíduo é substituído pelo que hoje se tornou supérfluo e banal. Aliás, a necessidade socialmente construída vem com o caráter emergencial e tão necessário quanto.
	A competitividade é caracterizada pela a individualidade dos sujeitos, pela corrida desenfreada na busca para vê quem saí na frente, é a perca do sentido da compaixão e solidariedade. A sociedade é escrava moderna do dinheiro e do culto ao consumo. Esse tipo de individualismo, Santos (2012a) caracteriza de ordem social que tem o papel de construir o outro como coisa, não apenas os objetos são coisas nessa lógica os homens são também coisificados.
	A substituição do homem enquanto ser social em objeto surge, em função de uma psicosfera e tecnosfera como mandamentos da produção, Santos (2012b). São definidas por um sistema de objetos (tecnosfera) e sistema de ações (psicosfera) que conduzem à dialética e a complementaridade da racionalidade dos conteúdos no território. Os sistemas de objetos comandam as ações sociais. 
A glorificação do consumo acompanha-se da diminuição gradativa de outras sensibilidades, como a noção de individualidade, que, aliás, constitui um dos alicerces da cidadania. Enquanto constrói e alimenta um individualismo feroz e sem fronteiras, o consumo contribui ao aniquilamento da personalidade, sem a qual o homem não se reconhece como distinto, a partir da igualdade entre todo (SANTOS, 2012a, p. 49).
Assim, o atual período é marcado por intensas contradições do sistema capitalista, há uma grande necessidade de adequação do homem enquanto ser social, as novas realidades impostas pelo processo de globalização. O mundo de hoje é manipulado pelo capitalismo produtivo, a sociedade torna-se escrava do mercado, o poder das grandes empresas condiciona o funcionamento do território utilizando-o de forma seletiva e contraditória à sociedade. Dentro dessa concepção percebe-se a influência do sistema na fragilidade do contexto social, tornando os indivíduos competitivos, roubando-lhes o direito de pensar de forma nítida e humana, mutilando a cidadania.

4. Por Uma Nova Cidadania
Santos, no documentário “O mundo visto do lado de cá”, ressalta que “[...] pensar a cidadania no atual contexto em que se impera a matriz ideológica e uma mais-valia globalizada requer uma visão acerca das bases fundamentais de seu conceito. A cidadania, tal qual a compreendemos atualmente, é termo forjado a época das revoluções burguesas. Em verdade, fora um pacto excludente em relação à boa parcela da sociedade.” 
A cidadania em seus anos de história se caracteriza pela luta da sociedade principalmente os menos favorecidos e esquecidos pelo Estado, em busca de um lugar dentro do mundo atual. Ela surge com a Revolução Francesa em 1789, vigorando a luta pelos direitos da nação. 
Neste mundo de contradições aguçadas, a proliferação de estados é uma necessidade e um desejo do imperialismo, para sua expansão na fase atual, de vez que ele utiliza e institucionaliza todo tipo de penetração. A própria nação é, em grande parte, solidificada, em um paradoxo aparente, pelas contradições internamente criadas pelo capitalismo tecnológico, inclusive por grande número de aspirações que a exacerbação da publicidade faz aparecer, como por exemplo, a diversificação do consumo, desde a alimentação até a educação (SANTOS, 2008, p.223). 
No documentário, Milton Santos, afirma que “[...] não, há, pois, cidadania neste país”. O estado de cidadania é roubado pelo jogo de interesse no qual a classe média promove. Mas, Santos é perspicaz ao frisar que estas ações não são promovidas de modo estanque pelo Estado.
Consumismo e a competitividade levam ao emagrecimento moral e intelectual da pessoa, à redução da personalidade e da visão de mundo, convidando, também, a esquecer a posição fundamental entre a figura do consumidor e afigura do cidadão. É certo que no Brasil tal oposição é menos sentida, porque em nosso país jamais houve a figura do cidadão. As classes chamadas superiores, incluindo as classes médias, jamais quiseram ser cidadãs; os pobres jamais puderam ser cidadãos. As classes médias foram condicionadas apenas a requerer privilégios e não direitos. E isso é um dado do entendimento do Brasil (...) (SANTOS, 2012a, p 49:50) 

Para o autor neste país não há cidadãos e jamais houve a figura do cidadão, principalmente quando se trata de negros, pobres, etc,. Ser negro e cidadão em um país como o Brasil é diferente. Santos, elucida que a história de cada um tem papel importante na maneira de agir do indivíduo e isso também tem haver com a maneira como a sociedade se organiza. É claro que cada país e continente tem sua história particular, mas ser negro em um país tão marcado pelas questões de raças, cores e etnias é ver a figura negra ser tratada de forma ambígua, dificultando o entendimento sobre o que se pensa do seu papel na sociedade. 
Ser negro neste país não é ser cidadão, ser pobre neste país não é ser cidadão. Mas, também a classe média não é cidadã, pois essa não tem história de luta e não requer direito e sim privilégios, que são negados a maioria da sociedade. 
Todos os dias a cidadania é mutilada, são negados direitos fundamentais a existência humana, como direito a moradia de qualidade, escola, universidade, emprego, segurança, lazer e etc. Isso ocorre, porque, vivemos em um mundo excludente onde os pobres que são a maioria vivem ás margens de um sistema que a cada dia exclui usurpa os direitos da sociedade, sobretudo da classe trabalhadora. Um sistema onde não reina compaixão e solidariedade, mas o desrespeito e a exploração do homem pelo homem.
A Constituição Federativa enfatiza que, somos iguais perante a lei. Mas, sabemos que esse discurso é velho e que na prática infelizmente não é exercido; o que é oferecido por esse sistema é privilégio para os ricos e escassez para os pobres. O Estado que deveria ser a representação da sociedade fragilizada e oprimida, é manipulado pelos interesses das empresas hegemônicas, que dispõe de técnicas e usam seletivamente o território. Essas características permitem falar da não cidadania e da figura do cidadão consumidor criado pelo mercado.
Para ser verdadeiramente cidadão é preciso ter os direitos da sociedade, acima de qualquer interesse particular do governo e também nos colocar enquanto cidadãos na tomada de decisões que visem o conjunto social. Para SANTOS (2008) é esse o papel do geógrafo e da geografia ter voz, na construção de uma ciência a serviço da sociedade. Dessa forma, teríamos a geografia da cidadania capaz de servir ao povo. O que é difícil no mundo e neste país, porque nunca houve de fato cidadãos e a nossa ciência está a serviço de um Estado corrupto e manipulador, conforme já afirmara Ives Lacoste. Milton Santos estava certo quando tratava que neste país não há “cidadão”.
A busca de alternativas para uma globalização solidária está no estado de ética de cada indivíduo, de cada ser pensante. De certo modo, a sociedade em si tornou-se submissa a todas estas questões que mutilam o direito à cidadania, dando uma ênfase maior ao consumismo elitizado e desenfreado que corrompe o homem e no dizer de Milton Santos “tornou-se o grande fundamentalismo” do momento.
5. Considerações Finais
	Buscamos com este trabalho, demonstrar o papel do homem na sociedade e no atual período e como a geografia enquanto ciência possibilita a reflexão do que é ser cidadão e de como a cidadania deve e pode ser exercida por meio de Uma Outra Globalização, menos perversa, excludente e mais humanitária. Um mundo com possibilidades e oportunidades, em que o homem passe a ter papel central.	
	O trabalho também, se faz no sentido de agradecimento aos integrantes do GETERRI, que contribuíram e contribuem sobremaneira para nossa evolução no âmbito acadêmico. E também é uma pequena homenagem in memorian ao nosso eterno amigo Dr. Fernando Antonio da Silva, que esteve conosco em incentivo e apoio em nossa trajetória, por nos contemplar com suas discussões e sua contribuição a ciência geográfica para o entendimento da cidadania e do papel da figura do cidadão, seus direitos e deveres enquanto ser social. O geógrafo Dr. Fernando Silva em suas pesquisas demonstra o quanto é essencial entender a totalidade para então compreender a realidade de cada país, região e lugar. 
	Assim, a geografia é a ciência que estuda o espaço geográfico e a sua relação com o homem, o direito à cidadania, que de acordo com os antigos gregos significa o direito a cidade na Grécia antiga e a participação das decisões políticas, sendo assim chamados de cidadãos.  Porém, atualmente não basta viver na cidade para ser cidadão, muitos vivem e não tem direito. Grandes parcelas da população estão em situação de miséria, pobreza, sem direitos básicos e fundamentais a sobrevivência e dignidade humana, como o direito a moradia, saúde, educação, emprego, lazer, água, luz etc. 
[bookmark: _GoBack]	Portanto, é papel do geógrafo pensar e refletir sobre a cidadania, os direitos e deveres na participação da tomada de decisões que possam decerto contribuir para compreender os problemas que afetam a sociedade. Milton Santos afirma que nesse país não há cidadão, o negro e o pobre dentro da conjuntura histórica, cultural e política nunca foram considerados verdadeiros cidadãos. Assim, a busca pela cidadania é algo comum a qualquer sociedade.  A cidadania plena é um dique contra o capitalismo pleno. 
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